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[Artigo publicado originalmente no jornal Folha de S.Paulo desta sexta-feira (10/6).]

Recentemente, foi sancionada — após dez anos de tramitação — a lei nº 12.403/11, que trata da
prisão preventiva e de outras cautelares penais, merecedora de atenção.

A legislação processual penal brasileira é antiquada. Além de contribuir para a morosidade das
discussões, guarda resquícios de modelo autoritário, ultrapassado e pouco afeito a garantias
individuais. A racionalidade e a eficiência na aplicação do direito penal exigem um novo marco
legal, que evite a eternização dos debates e a impunidade pela prescrição, mas que, ao mesmo
tempo, assegure direitos fundamentais e a dignidade daqueles que são acusados mas ainda não
foram condenados.

A nova lei segue essa lógica ao regulamentar as medidas cautelares pessoais no processo penal.

Cautelares pessoais são aquelas decisões do juiz, tomadas durante o processo, para impedir que
o réu destrua provas, intimide testemunhas ou impeça a execução da pena, sempre que existam
veementes indícios desses elementos.
Até agora, para assegurar a ordem no processo, o juiz dispunha de uma única cautelar: a prisão
preventiva. O sistema processual vivia uma medíocre dualidade: ou o juiz decretava a prisão do
acusado ou não determinava medida alguma.

Muitas vezes, a simples apreensão de um passaporte seria suficiente para impedir a fuga do
réu, mas o juiz não dispunha dessa alternativa -ou prendia o acusado ou não agia. Agora, o
Código de Processo Penal possibilita o uso de várias outras medidas menos agressivas que a
prisão para controlar a ordem processual.

Permite-se, dentre outras, a suspensão do exercício de função pública, a decretação de prisão
domiciliar, a proibição de acesso a determinados lugares ou de manter contato com pessoas
específicas e o monitoramento eletrônico, usado para controlar o cumprimento das medidas
fixadas pelo juiz.

A prisão preventiva continua prevista, mas deixa de ser a cautelar única. Seu uso será limitado
aos casos mais sérios, sempre que o juiz constate grave tumulto à ordem processual causado
pelo réu ou quando as outras medidas tenham sido descumpridas.

Além de assegurar a proporcionalidade, a nova regra contribui para diminuir o impressionante
número de presos provisórios no Brasil -32% dos 470 mil presos são provisórios, sendo que tal
número cresceu 247% nos últimos dez anos.

Outra novidade que merece destaque e atenção é a salutar proibição da decretação de prisão
preventiva nos crimes punidos com pena igual ou inferior a quatro anos.
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A inovação faz todo o sentido. Os condenados por esse tempo de prisão não vão presos ao final
do processo. Sua pena, pela lei, é substituída por restrição de direitos. Ora, se mesmo com a
condenação o réu não será preso, não é lógico restringir sua liberdade durante o processo,
antes da decisão final do juiz.

Em síntese, as novas regras não apenas concretizam direitos fundamentais como conferem
racionalidade ao sistema processual. Evitam-se longas discussões sobre a qualidade das
medidas cautelares, e, ao mesmo tempo, não se banaliza a prisão, reservada a casos mais
graves, aos réus mais perigosos.

O processo judicial brasileiro ainda precisa de transformações, mas a nova lei é bem-vinda: ela
é mais um passo em direção a um sistema penal mais célere, razoável e civilizado.

Fonte: https://conjur.jumps.com.br/2011-jun-11/lei-institui-novas-cautelares-criminais-torna-processo-humano/
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